
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 685.222 - RJ (2015/0065829-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUISA INÁCIA ROSA 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
DEFERIMENTO DE JUSTIÇA GRATUITA. FALTA DE COMPROVAÇÃO. 
PREPARO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO CARACTERIZADA. ART. 511 DO 
CPC. 
1. O Tribunal de origem negou seguimento ao Recurso Especial sob o seguinte 
fundamento: "Inicialmente, cabe declarar que, embora a parte recorrente tenha 
declarado ser beneficiária da justiça gratuita, não restou demonstrado o 
deferimento da mesma." (fl. 257, e-STJ)
2. Na hipótese, não é possível concluir que a agravante é beneficiária da justiça 
gratuita, pois não houve comprovação nem do seu requerimento nem do 
deferimento, mas apenas a alegação de que houve pedido na petição inicial.
3. A mera alegação de que a parte é beneficiária da assistência judiciária gratuita, 
na petição recursal, não é suficiente para o afastamento da deserção. Nesse 
sentido: EDcl no Ag n.º 1.222.674/DF, 4.ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
DJe de 11/5/2010.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 
nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil, a comprovação do preparo 
há que ser feita antes ou concomitantemente com a protocolização do recurso, 
sob pena de caracterizar-se a deserção.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 685.222 - RJ (2015/0065829-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUISA INÁCIA ROSA 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ (fl. 288, 

e-STJ), que negou provimento ao Agravo. 

A agravante sustenta, em suma (fls. 293-294, e-STJ):

(...) o feito tramita sob o pálio da assistência judiciária, conforme 
bem visto na informação contida na Carta Precatória expedida pelo Juízo de 
origem à fl. 85 (e-STJ).

(...) se isento ao pagamento das custas, faz jus aos benefícios da 
gratuidade de justiça, com fulcro no art. 4º, ou a sua manutenção com lastro no 
art. 9º, ambos da Lei nº 1.060/50.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fl. 307, 

e-STJ). 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 685.222 - RJ (2015/0065829-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.9.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não 
foi instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento.

Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 
511, caput, do CPC, que assim dispõe: "No ato de interposição do recurso, o 
recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o 
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção".

Ressalte-se que a mera alegação de que a parte é beneficiária da 
assistência judiciária gratuita, na petição recursal, não é suficiente para o 
afastamento da deserção. Nesse sentido: EDcl no Ag n.º 1.222.674/DF, 4.ª 
Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 11/5/2010.

Registre-se que o Tribunal de origem negou seguimento ao Recurso Especial 

sob o seguinte fundamento: "Inicialmente, cabe declarar que, embora a parte recorrente tenha 

declarado ser beneficiário da justiça gratuita, não restou demonstrado o deferimento da 

mesma." (fl. 257, e-STJ)

Na hipótese, não é possível concluir que a agravante é beneficiária da justiça 

gratuita, pois não houve comprovação nem do seu requerimento nem do deferimento, mas 

apenas a alegação de que houve pedido na petição inicial. 

Portanto, não comprovado o recolhimento do preparo, deserto se mostra o 

presente Recurso Especial. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PREPARO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO SIMULTÂNEA COM A PROTOCOLIZAÇÃO DO 
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RECURSO. DESERÇÃO CARACTERIZADA. ART. 511 DO CPC. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, nos 
termos do art. 511 do Código de Processo Civil, a comprovação do preparo há 
que ser feita antes ou concomitantemente com a protocolização do recurso, sob 
pena de caracterizar-se a sua deserção, mesmo que ainda não escoado o prazo 
recursal. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1248160/PB, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24.6.2011).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0065829-1 AREsp 685.222 / RJ

Números Origem:  00201335120124020000  19910110001481  19910110001841  201202010201334

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUISA INÁCIA ROSA
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUISA INÁCIA ROSA
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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